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PORTARIA STJ/GDG N. 671 DE 24 DE JULHO DE 2015. 
 
 
Altera a composição da comissão de 
licitações sustentáveis no STJ. 
 
 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo item 17.2, X, b, do Manual de Organização 






Art. 1º A comissão de licitações sustentáveis no Superior Tribunal de 
Justiça passa a ser composta pelos servidores: 
I – Renata Silva Côrtes, matrícula S049209; (presidente) 
II – Fabio Luiz da Silva, matrícula S033671; 
III – Flávio José Piedade da Silva, matrícula S055470; 
IV – Lucimar de Oliveira Dantas, matrícula S037880; 
V – Janaína Lima Arruda, matrícula S059646; 
VI – Ahmad Younes El Hafi, matrícula S058984; 
VII – Wellington Menezes Carolino, matrícula S052528; 
VIII – Brunno Cardoso de Medeiros, matrícula S051254; 
IX – Viviane Menezes Xavier de Souza, matrícula S042573; 
X – Denise Almendra Villa Macedo, matrícula S054342; 
XI – Filipe Nogoceke Sifuentes, matrícula S043367; 
XII – Aldemir Soares Mangabeira Júnior, matrícula S026969; 
XIII – Nelson Alves dos Santos Neto, matrícula S020413. 
Art. 2º A comissão tem as seguintes responsabilidades: 
I – realizar o diagnóstico e mapeamento dos processos de compra no 
Tribunal; 
II – estabelecer um sistema de diretrizes a serem solicitadas nos editais 
e/ou projetos básicos; 
III – analisar, a critério da administração, os requisitos de 
sustentabilidade a serem inseridos nas especificações e projetos básicos do sistema 
administrativo que estiver vigente no decorrer da implementação das licitações 
sustentáveis, bem como dar o aceite final; 
IV – monitorar e fiscalizar a política de compras ambientalmente 
responsáveis; 
V – elaborar o guia e relatório anual de licitações sustentáveis do STJ. 
Art. 3º Fica revogada a Portaria STJ/GDG n. 558 de 25 de junho de 
2015. 




Miguel Augusto Fonseca de Campos 
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